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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. DEMANDA 
Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de consultoria tributária, estruturação fazendária especializada, bem como consultoria para recuperação de ICMS. A futura contratação encontra respaldo no artigo 74, inciso III, alínea c, §3 e §4 da Lei 14.133/2021.
1.1 A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de uma contratação (planejamento preliminar) e tem como objetivo assegurar a viabilidade técnica da contratação e embasar o termo de referência, que somente é elaborado se a contratação for considerada viável. 
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1.2  REQUISITANTE:
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Secretaria Municipal de Finanças do Município de Nossa Senhora da Glória tem buscado continuamente o aprimoramento da gestão fiscal e tributária, visando garantir maior eficiência na arrecadação, na gestão das receitas públicas e no cumprimento das normas legais aplicáveis à administração fazendária. Nesse contexto, a Secretaria identificou a necessidade de fortalecer a estrutura técnica da área tributária municipal, especialmente no que se refere à identificação de oportunidades de incremento de receitas próprias e à recuperação de créditos tributários eventualmente não apropriados pelo Município.

2.2. No âmbito das receitas públicas, destaca-se a relevância da correta apuração e recuperação de valores relativos ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), notadamente aqueles decorrentes dos critérios de repartição constitucional da cota-parte municipal, que dependem de acompanhamento técnico especializado, análise de dados econômicos e fiscais, bem como da conferência de informações prestadas por contribuintes e órgãos estaduais.

2.3. Entretanto, a Administração Municipal nem sempre dispõe, em seu quadro permanente de servidores, de profissionais com conhecimento técnico altamente especializado e experiência específica nas áreas de consultoria tributária estratégica, inteligência fiscal, auditoria de dados econômicos e recuperação de receitas relacionadas ao ICMS. Tal situação pode resultar na perda de oportunidades de incremento de receitas ou na não identificação de inconsistências que impactem negativamente os repasses constitucionais ao Município.

2.4. Dessa forma, torna-se necessária a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de consultoria tributária e estruturação fazendária, com expertise comprovada na análise, acompanhamento e recuperação de receitas relacionadas ao ICMS, bem como na implementação de mecanismos de aprimoramento da gestão tributária municipal. A contratação visa proporcionar suporte técnico especializado ao Setor de Tributos, permitindo a identificação de possíveis créditos ou inconsistências, a melhoria dos processos de gestão fazendária e o fortalecimento da capacidade arrecadatória do Município.

2.5. Assim, a contratação pretendida busca atender ao interesse público ao promover maior eficiência na gestão das receitas municipais, possibilitando a recuperação de valores eventualmente devidos ao Município de Nossa Senhora da Glória, contribuindo para o fortalecimento de sua autonomia financeira.
3. ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
3.1 A contratação está prevista no Plano Anual de Contratações 2026, conforme os códigos de n° 331 e 332, o que indica alinhamento com o planejamento da Administração.
4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Para o adequado atendimento da necessidade identificada, a contratação deverá observar requisitos técnicos, operacionais e legais que garantam a qualidade dos serviços prestados e a efetividade dos resultados esperados pela Secretaria Municipal de Finanças.

4.2 A empresa a ser contratada deverá possuir comprovada experiência na prestação de serviços de consultoria tributária aplicada à administração pública, especialmente nas áreas de gestão fazendária municipal, acompanhamento de receitas tributárias e recuperação de créditos relacionados ao ICMS. Tal experiência deverá ser demonstrada por meio de atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprovem a execução de serviços compatíveis com o objeto da contratação.

4.3 Deverá ainda dispor de equipe técnica qualificada, composta por profissionais com formação compatível com as áreas exigidas para o objeto.

4.4 A contratada deverá atuar em conformidade com a legislação vigente aplicável ao Município, especialmente com os princípios da legalidade, eficiência, transparência e interesse público, bem como com as normas relativas à Lei nº 14.133/2021.

4.5 Os serviços deverão ser executados por meio de assessoramento técnico especializado, podendo envolver reuniões técnicas, análises documentais, emissão de pareceres, relatórios e orientações à equipe do Setor de Tributos do Município, garantindo o suporte necessário à tomada de decisões estratégicas na área fazendária.

4.6 Por fim, a contratada deverá garantir sigilo e confidencialidade sobre todas as informações e dados fiscais, contábeis e administrativos a que tiver acesso em decorrência da execução dos serviços, utilizando tais informações exclusivamente para a finalidade da contratação.
5 ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO.
5.1 A estimativa de quantidades da demanda para contratação pode ser observada no item 7 deste estudo.
6 LEVANTAMENTO DE MERCADO.
6.1 O levantamento de mercado foi realizado em conformidade com o disposto no art. 18, §1º, inciso V, da Lei nº 14.133/2021. Nesse sentido, foram analisadas as soluções disponíveis no mercado capazes de atender à necessidade da Secretaria Municipal de Finanças quanto ao aprimoramento da gestão tributária e à recuperação de receitas relacionadas ao ICMS. 
6.2 O levantamento considerou, ainda, boas práticas adotadas por outros órgãos públicos, bem como contratações similares realizadas por entes municipais e estaduais disponíveis em bases públicas, como o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), observando os princípios da eficiência, economicidade e vantajosidade previstos na legislação.

6.3 A análise identificou as seguintes alternativas existentes no mercado:

6.3.1 Execução das atividades pela própria Administração Pública;
6.3.2 Cooperação técnica com órgãos ou entidades públicas;
6.3.3 Contratação de empresa especializada em consultoria tributária e inteligência fiscal. Essa alternativa é amplamente utilizada por diversos entes públicos, pois possibilita acesso a conhecimento técnico especializado, metodologias próprias de auditoria fiscal e ferramentas de análise de dados, contribuindo para maior eficiência na gestão das receitas públicas.

6.4 Diante das alternativas analisadas, verifica-se que a contratação de empresa especializada apresenta-se como a solução mais adequada para atender à necessidade da Administração, uma vez que permite o suporte técnico qualificado na área tributária, a análise aprofundada das bases de dados fiscais e a identificação de oportunidades de incremento de receitas municipais, atendendo aos princípios da eficiência, planejamento e vantajosidade previstos na Lei nº 14.133/2021, bem como às orientações adotadas pelos Tribunais de Contas quanto à adequada instrução da fase preparatória das contratações públicas.
7 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
7.1. A estimativa do valor da contratação será apurada por meio de pesquisa de preços realizada no mercado, em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, considerando contratações similares realizadas por outros entes da Administração Pública, consultas a fornecedores do ramo e demais fontes disponíveis que permitam identificar valores praticados para serviços de natureza semelhante.

7.2. Para a definição da estimativa, deverão ser considerados os custos relacionados à prestação dos serviços de consultoria tributária e fazendária, bem como os serviços de consultoria especializada para recuperação de receitas de ICMS, levando em conta a complexidade das atividades, o nível de especialização exigido e a execução continuada dos serviços. 

7.3. Assim, o valor estimado da contratação corresponderá ao valor mensal da prestação dos serviços multiplicado pelo período de vigência contratual, sendo posteriormente consolidado no Termo de Referência e no orçamento estimado da contratação, após a conclusão da pesquisa de preços.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

8.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de consultoria tributária e fazendária, bem como consultoria especializada para identificação e recuperação de receitas provenientes do ICMS, com o objetivo de fortalecer a gestão fiscal do Município e promover maior eficiência na administração das receitas públicas.
8.2. A solução contempla duas frentes complementares de atuação, que visam aprimorar a estrutura fazendária municipal e possibilitar a identificação de receitas eventualmente não apropriadas pelo Município. 

8.3. A primeira frente refere-se à consultoria tributária e fazendária, voltada ao assessoramento técnico especializado na gestão das receitas municipais, com foco na melhoria dos processos administrativos, no fortalecimento da estrutura fazendária e no apoio ao Setor de Tributos, órgão da Secretaria Municipal de Finanças. Essa consultoria deverá abranger a análise dos procedimentos internos relacionados à arrecadação, fiscalização e acompanhamento das receitas públicas, bem como a proposição de medidas voltadas ao aprimoramento da gestão tributária municipal. 

8.4. A segunda frente consiste na consultoria especializada para recuperação de receitas de ICMS, destinada à análise técnica das informações econômicas e fiscais que compõem o cálculo do Índice de Participação dos Municípios (IPM) no repasse do ICMS pelo Estado. Essa atividade envolve o acompanhamento das informações prestadas pelos contribuintes, a verificação das bases de dados utilizadas pelos órgãos fazendários estaduais e a identificação de possíveis inconsistências, omissões ou divergências que possam impactar negativamente os valores repassados ao Município. 

8.5. No âmbito dessa consultoria, a empresa contratada deverá realizar análises técnicas, cruzamento de dados fiscais e econômicos, acompanhamento dos procedimentos administrativos relacionados à apuração do índice de participação municipal e assessoramento ao Setor de Tributos na adoção de medidas administrativas necessárias à correção de informações ou à recuperação de valores eventualmente devidos ao Município. 

8.6. A execução dos serviços deverá ocorrer de forma contínua, mediante elaboração de relatórios técnicos, diagnósticos, pareceres e orientações especializadas à equipe do Setor de Compras, bem como a realização de reuniões técnicas e acompanhamento sistemático das informações relevantes à gestão tributária. 

8.7. Dessa forma, a solução proposta busca integrar o fortalecimento da gestão fazendária municipal com a atuação técnica especializada na análise e recuperação de receitas de ICMS, contribuindo para maior eficiência na gestão fiscal, incremento das receitas públicas e melhoria da capacidade financeira do Município, em consonância com os princípios do planejamento, eficiência e economicidade previstos na Lei nº 14.133/2021.

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

9.1 Nos termos do art. 40, inciso V, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021, as contratações públicas devem, sempre que possível, observar o parcelamento do objeto, com vistas a ampliar a competitividade e possibilitar a participação de um maior número de interessados, desde que tal medida seja técnica e economicamente viável e não comprometa a eficiência da execução contratual.

9.2 No caso em análise, o objeto da contratação compreende a prestação de serviços de consultoria tributária e fazendária, bem como consultoria especializada para recuperação de receitas provenientes do ICMS, atividades que possuem natureza técnica correlata e complementar, estando diretamente relacionadas à gestão das receitas públicas municipais.

9.3 Embora seja possível identificar duas frentes de atuação dentro do objeto — consultoria tributária e fazendária e consultoria para recuperação do ICMS — tais atividades apresentam estreita relação técnica e operacional, uma vez que ambas envolvem análise de dados fiscais, acompanhamento da legislação tributária, avaliação de informações econômicas e assessoramento técnico à administração fazendária municipal.

9.4 O eventual parcelamento da contratação poderia resultar em fragmentação das atividades, duplicidade de esforços e dificuldades de coordenação entre diferentes prestadores de serviço, o que poderia comprometer a eficiência, a uniformidade das análises técnicas e a obtenção dos resultados pretendidos pela Administração.

9.5 Além disso, a execução integrada das atividades permite maior eficiência na análise das informações fiscais e econômicas, bem como maior alinhamento entre as ações voltadas ao fortalecimento da gestão fazendária e aquelas relacionadas à identificação e recuperação de receitas de ICMS.

9.6 Dessa forma, considerando a natureza integrada e complementar dos serviços, conclui-se que não se mostra tecnicamente recomendável o parcelamento do objeto, sendo mais vantajosa para a Administração a contratação de uma única empresa especializada capaz de executar de forma coordenada todas as atividades previstas, garantindo maior eficiência, economicidade e melhores resultados para a gestão das receitas municipais.
10 DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS
10.1. A contratação da consultoria tributária e fazendária, bem como da consultoria especializada para recuperação de ICMS, tem como objetivo aprimorar a gestão das receitas municipais e fortalecer a estrutura fazendária do Município.

10.2. Com a implementação da solução, espera-se melhor acompanhamento das informações que compõem o Índice de Participação dos Municípios (IPM), identificação de possíveis inconsistências nos dados utilizados para cálculo do repasse do ICMS e eventual recuperação de receitas não apropriadas pelo Município.
10.3. Além disso, a contratação proporcionará suporte técnico especializado à Administração Municipal, contribuindo para a melhoria dos processos de gestão tributária e para o potencial incremento das receitas públicas, promovendo maior eficiência na gestão fiscal. 
11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE 

11.1. Designar e treinar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas.
12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

12.1. Não há contrações que guardam relação com o objeto principal ou que precisam ser contratadas juntamente para sua completa prestação.
13. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1 Não se faz observar a existência de possíveis impactos ambientais, considerando que se trata de prestação de serviços técnicos de natureza intelectual.
14 POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
14.1. Diante das análises realizadas no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de consultoria tributária e fazendária, bem como consultoria para recuperação de receitas de ICMS, mostra-se adequada, necessária e viável para atender às necessidades do Setor de Tributos e da Secretaria Municipal de Finanças.

14.2. A solução proposta possibilitará o fortalecimento da gestão fazendária, o acompanhamento técnico das informações que influenciam no cálculo do Índice de Participação dos Municípios (IPM) e a identificação de eventuais inconsistências que possam impactar os repasses de ICMS ao Município.

14.3. Dessa forma, a contratação contribuirá para maior eficiência na gestão das receitas públicas, potencial incremento da arrecadação municipal e aprimoramento da estrutura fazendária, estando em conformidade com os princípios do planejamento, eficiência e interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021.

14.4. Assim, conclui-se pela viabilidade e adequação da contratação, recomendando-se o prosseguimento do processo com a elaboração do Termo de Referência e demais atos necessários à realização do procedimento licitatório.

Nossa Senhora da Glória,26 de Fevereiro  de 2026.
_________________________________

Emanuela Pereira de Santana

Coordenadoria de Compras

_____________________________________

TIAGO SOUZA GOIS
Presidente da Equipe de Planejamento
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